
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 640.948 - RS (2014/0337923-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INTERMEDIA COMUNICAÇÃO INTERATIVA LTDA 
ADVOGADOS : AIRTON LUIZ BETTINELLI 
  MARIANNA BARRETO OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICIPIO DE PORTO ALEGRE 
PROCURADOR : ANA LUÍSA SOARES DE CARVALHO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.  SUPOSTA 
OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. ISSQN. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ENTREGA DA 
DECLARAÇÃO PELO CONTRIBUINTE. CONSTITUIÇÃO DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. SÚMULA 436/STJ. DISCUSSÃO ACERCA 
DOS REQUISITOS DA CDA. QUESTÃO ATRELADA AO  REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1.  Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. "A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal 
constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte 
do fisco" (Súmula 436/STJ).
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 28 de abril de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 640.948 - RS (2014/0337923-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INTERMEDIA COMUNICAÇÃO INTERATIVA LTDA 
ADVOGADOS : AIRTON LUIZ BETTINELLI 
  MARIANNA BARRETO OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICIPIO DE PORTO ALEGRE 
PROCURADOR : ANA LUÍSA SOARES DE CARVALHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 
Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL.  SUPOSTA OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. ISSQN. TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ENTREGA DA 
DECLARAÇÃO PELO CONTRIBUINTE. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. SÚMULA 436/STJ. DISCUSSÃO ACERCA DOS REQUISITOS 
DA CDA. QUESTÃO ATRELADA AO  REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ. 
1.  Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não 
fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. "A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal 
constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do 
fisco" (Súmula 436/STJ).
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
4. Agravo não provido.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que: (a) há violação ao artigo 535 do CPC a ser sanada, não tendo 

sido prestada devidamente a tutela jurisdicional; (b) a cobrança do ISSQN somente é possível 

com a instauração do procedimento administrativo, sob pena de violação do princípio da ampla 

defesa; (c) a CDA não esclarece a fórmula de cálculo dos juros, da correção monetária e da 

multa incidente sobre os débitos tributários, além de não descrever os valores de cada 

lançamento. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 640.948 - RS (2014/0337923-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.  SUPOSTA 
OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. ISSQN. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ENTREGA DA 
DECLARAÇÃO PELO CONTRIBUINTE. CONSTITUIÇÃO DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. SÚMULA 436/STJ. DISCUSSÃO ACERCA 
DOS REQUISITOS DA CDA. QUESTÃO ATRELADA AO  REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1.  Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. "A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal 
constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte 
do fisco" (Súmula 436/STJ).
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A irresignação não merece prosperar. 

De início, quanto à alegada ofensa ao artigo 535 do CPC, depreende-se dos autos que o 

Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou da questão suscitada, resolvendo de modo 

integral a controvérsia posta. 

Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional, nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente 

fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte. 

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 

caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. ISS. DESCONTO. BASE DE CÁLCULO. 
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EXAME DE LEI LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO STF. HONORÁRIA 
SUCUMBENCIAL. PEDIDO DE REDUÇÃO. REVISÃO DE PROVAS. SÚMULA 
7 DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO E DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO INTERPRETADO DE 
MODO ALEGADAMENTE DÍSPAR. SÚMULA 284 DO STF.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do Código de Processo Civil se o tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide, 
apenas não adotando a tese invocada pela recorrente.
[...]
6. Recurso especial não conhecido. (REsp 1.412.951/PE, 2ª Turma, Rel. Min. 
Eliana Calmon, julgado em 21/11/2013, DJe 25/11/2013)

Rejeita-se, portanto, a preliminar de violação do art. 535 do CPC.

A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que, em se tratando de tributo sujeito a 

lançamento por homologação, é despicienda a instauração de prévio processo administrativo ou 

notificação para que haja a constituição do crédito tributário, tornando-se exigível a partir da 

declaração feita pelo contribuinte. Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO DECLARADO E NÃO PAGO. 
TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. ENTREGA DA DECLARAÇÃO OU A 
DATA DO VENCIMENTO, O QUE FOR POSTERIOR. PRESCRIÇÃO 
CARACTERIZADA. INTERRUPÇÃO. PARCELAMENTO. EXAME DE FATOS 
E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na 
medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões 
abordadas no recurso.

2.  A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.120.295/SP, Rel. 

Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos, nos termos do 

art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ, consolidou entendimento 

segundo o qual a entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários 

Federais - DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de 

outra declaração dessa natureza prevista em lei (dever instrumental 

adstrito aos tributos sujeitos a lançamento por homologação), é modo de 

constituição do crédito tributário.
3. Caso que se encontram prescritos os débitos relativos às competências 
anteriores a 31.12.2006, pois decorridos mais de cinco anos entre as datas dos 
vencimentos e o despacho que ordenou a citação.
4. Aferir a existência de parcelamento do débito fiscal e a consequente 
interrupção do prazo prescricional requer, necessariamente, o reexame de fatos e 
provas, já que tal informação não consta do acórdão regional. Incidência da 
Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1462135/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
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TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 04/12/2014) (grifou-se)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ICMS. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. PRAZO PRESCRICIONAL. 
TRIBUTO DECLARADO E NÃO PAGO. PRECEDENTES.

1. A mera apresentação de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, 

ou de outra declaração semelhante prevista em lei, perfaz modalidade de 

constituição do crédito tributário, e o valor declarado pode ser 

imediatamente inscrito em dívida ativa, independentemente de qualquer 

procedimento administrativo de lançamento, ou notificação do contribuinte.
2. O prazo prescricional nesses casos é de cinco anos contados do dia seguinte 
ao vencimento da exação ou da entrega da declaração pelo contribuinte, o que for 
posterior.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 330.076/MT, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 08/10/2014)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.  EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
SÚMULA 393/STJ. ISS. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO PARA COBRANÇA DO TRIBUTO INADIMPLIDO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "Em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, a 

declaração feita pelo contribuinte afasta a necessidade de homologação 

formal pelo fisco, sendo o tributo exigível independentemente de 

procedimento administrativo fiscal" (REsp 1.198.632/SP, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 6/10/10).
2. Dispõe a Súmula 393/STJ: "A exceção de pré-executividade é admissível na 
execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não 
demandem dilação probatória".
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 177.137/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 09/04/2014)  (grifou-se)

Esse entendimento restou consolidado com a edição da Súmula 436/STJ que dispõe: "A 

entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito 

tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco". 

Outrossim, foi com base no conjunto fático-probatório dos autos, o Tribunal de origem 

decidiu que foram atendidos os requisitos legais para a regularidade da Certidão de Dívida Ativa. 

Nesse contexto, a verificação da regularidade, ou não, da Certidão da Dívida Ativa pressupõe, 

necessariamente, a reapreciação de matéria fática, o que é vedado nesta instância especial, 

conforme enuncia a Súmula 7/STJ. Confira:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CDA. IMPLEMENTAÇÃO DOS 
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REQUISITOS. REEXAME DA PROVA. Se a reforma do julgado demanda o 
reexame da prova, o recurso especial é inviável (STJ, Súmula nº 7). Ressalva de 
ponto de vista. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 217.420/CE, 
Relator Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

18/02/2014, DJe 25/02/2014) Grifou-se.

TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - ICMS - NULIDADE DA 
CDA - REEXAME FÁTICO DOS AUTOS - SÚMULA 7 DO STJ.
1. A Primeira Seção do STJ, no REsp 1.345.021/CE, DJe 02/08/2013, firmou  
entendimento quanto a possibilidade de ser examinada a validade da CDA na 
instância especial, quando a questão for eminentemente de direito, com base na 
LEF e/ou no CTN.

2. Tendo o Tribunal de origem considerado válida a CDA, pois preenchidos 

os requisitos legais do art. 202 do CTN, a controvérsia está limitada aos 

aspectos fáticos do título, incidindo a Súmula 7/STJ.
3. A validade da incidência da multa moratória foi declarada à luz da legislação 
local, o que não autoriza juízo de valoração por esta Corte de Justiça, nos termos 
da Súmula 280/STF.
4. São cumuláveis os encargos da dívida relativos aos juros de mora, multa e 
correção monetária - Precedentes.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 113.634/RS, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 

14/10/2013) Grifou-se.

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OFENSA AO ARTS. 165, 458, 459 E 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. NULIDADE DA CDA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. TRIBUTOS SUJEITOS A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO DE CONFISSÃO. DENÚNCIA 
ESPONTÂNEA. ART. 138 DO CTN. INAPLICABILIDADE. ART. 543-C DO 
CPC.  TAXA SELIC. LEGALIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA 
PRIMEIRA SEÇÃO SOB O REGIME PREVISTO NO ART. 543-C DO CPC. 
RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa aos arts.165, 458, 459 e 535 do CPC.

2. O Superior Tribunal de Justiça tem decidido, reiteradamente, que a 

verificação da existência ou não dos requisitos necessários à validade da 

CDA, em seu aspecto formal, constitui reexame de matéria fática, razão 

pela qual incide na espécie a Súmula 7/STJ.
3. A jurisprudência do STJ consolidou o entendimento de que, em se tratando de 
tributo lançado por homologação, se o contribuinte não tiver efetuado o 
pagamento até o vencimento e houver declarado o débito, a confissão deste 
equivalerá à constituição do crédito tributário, que poderá ser imediatamente 
inscrito em dívida ativa e cobrado.
4. A Primeira Seção do STJ, ao apreciar demanda representativa de controvérsia 
(art. 543-C do CPC), ratificou que não se configura a denúncia espontânea nos 
casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação, regularmente 
declarados e não quitados.
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5. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.111.175/SP, em 10.6.2009, feito 
submetido à sistemática do art. 543-C do CPC, reafirmou orientação no sentido 
da legalidade da taxa Selic para fins tributários.
6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
7. Agravo Regimental não provido. (AgRg no Ag 1396017/SC, Relator Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDATURMA DJe 10.6.2011). Grifou-se.

Cumpre esclarecer que não compete ao STJ analisar suposta violação a dispositivo 

constitucional, sob pena de usurpar a competência do Supremo Tribunal Federal, guardião da 

Constituição. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0337923-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 640.948 / RS

Números Origem:  11102241548  111102241548  2106887620138217000  3682297520138217000  70054860614  
70056436025  70057782815  70059546762

PAUTA: 28/04/2015 JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INTERMEDIA COMUNICAÇÃO INTERATIVA LTDA
ADVOGADOS : AIRTON LUIZ BETTINELLI

MARIANNA BARRETO OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICIPIO DE PORTO ALEGRE
PROCURADOR : ANA LUÍSA SOARES DE CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INTERMEDIA COMUNICAÇÃO INTERATIVA LTDA
ADVOGADOS : AIRTON LUIZ BETTINELLI

MARIANNA BARRETO OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICIPIO DE PORTO ALEGRE
PROCURADOR : ANA LUÍSA SOARES DE CARVALHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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